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DIA RIO 
ANO XXX~- N• 141 

I - ATA DA 1!100 SESSÃO, EM 5 DE NO· 
VEMBRO DF.I984 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1-l.I - RequerimODIO 

- N~' 281/84, de autoria do Sr. Senador Gilstão 
Milller, solicitando a retirada do Requerimento n' 
277/84. Deferido. 

I.l.l - DI"""""' do Expedleate 

SENADOR GASTÃO M/JLLER, como Uder­
Editorial pUblicado recentemente pelo jornal O Glo­
bo, intitulado_ ''Congresso Aberto", defendendo a 
convocação extraordinária do Congresso Nacional 
no próximo recesso parlamentar. 

SENADOR MOACYR DUARTE- Noticia vei­
culada pelo jornal Úldma Hora de hoje, sob o tftulo 
uoutro membro da Junta vai para a cadeia", referen­
te a prisão do almirante Armando Lambruschini, ex­
integrante da Junta de governo argentino. 

1.3 - ORDEM OODIA 

-Projeto de Lei do Senado n~' 139/84, de' autoria 
do Senador Nelson Carneiro-, que revoga o Decreto­
lei n" 1.541,,de t4deabritde 19n,(LeidasSublegen­
das). (Em regime de urgência). Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de LCi da Câmara n~' 10/81 (n~'-
1.529 /79, na Casa de origem) que dispõe SObre a "ãPo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados ·da Previdência Social. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei da Câmara n~' 44/81 (n~' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votaçio adJada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 53/77 (n" 227 f75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dã outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei ela Câmara Jl~' 65/79 (n~' 

4.257/77, na Casa de origem), que autoriza à alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 14/84 (n~' 2.867/76, 
na Casa de origem), que introduz modificações na 
COnsolid3ção -das Lefs do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-iei n' 5.452, de 1' de maio de 1943, para o 
fim de assegurar estabilidade provisória à mulher tra­
bal_hador~_ que contrair núpcias; Votaçlo adiada por 
falia de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara nl' 211/83 (n~' 
4.112/80, na Casa de ofigem), que aêres.cCnta pará,­

_ grafo_ único ~ao: art.)? da Lei n~' 1.060, de 5 de feverei­
-ro de. 1?50~ que trata da assistência judiciária aos ne­
cessitados. Vot_açio adiada Por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~'79/79(n~' I .SI I/75, 
na Casa-de oi'igem), que acrescenta parágrafo ao art. 
-5" da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Oi-gânicà da pl-evidêÍlcia Social, altC­
rada pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973. (Apre­
ciação preliminar da juridicidade). Votaçio •diada 
por falta de quonrm. 

- Projeto de Lei do _Senado n' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do Petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profission-ais autônomos. yotaçlo adiada por fal­
ta de quomm. 
-~ Projeto de Lei do Senado n~' 41/82, de autoria 
da Senadora Laélía de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n~' 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro­
vidências. Votaçio adiada por falta de 1111oram. 

1.4- DISCURSOS AP.óS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HELIO GUEIROS- Crise que atin­
ge o hospital da Santa Casa de Misericórdia de Be­
lém. 

SENADOR LOURIVAL QAPT!STA 
Congratulando-se com a Ministra da Educação e 
Cultura pelo apoio" que vem dando a FAE- Fun­
dação de Assistência ao E-studante. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- I Encon­
tro de Professores do Distrito Feder!ll, realizado no 
último fim de semana em BraS11ia. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Moacyr Duarte, proferido na 
sessão de 29-10-84. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor- Administrativo 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1984 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpreuo sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ........ - .. --- •. -·----·· --~.. CrS 3.000,00 
Ano ••...... - ••• - •..• - . • . . • • • . . • • . • • . Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem' 2.200 exemplares 

Ata da 190tt Sessão, em 5 de novembro de 1984 
2• ~essão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Dalla. 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS. ACHAM-SE filE­
SENTES OS SRS. SENADORES:· 

Jorge Kalume- Eunice.Michjh:s -.Fábio Lucena-~ 
Raimundo Parente_- Claudionor Roriz - Galvão Mo~ 
desta --Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabr~el 

Hermes - Hélio Gu~iros - Alexandre Costa - João 
Castelo _--Alberto Silva -- Helvídio Nunes - Jo.ãQ 
Lobo_=.Jo.s.Ç Lins~ Virgílio Távora-- Moacyr _D_Ullçte 
- Humberto Lucena - Marcondes GadelQa --::- Gui­
lherme Palmeira- Luiz Cavalcante:- Lou.rival Baptis­
ta - Passos Pôrto.-:- Lorn_anto _Júnior- Luiz Yiana­
João Calmon -- Moacyr 0-alla __. Nelsol1__Çari:1eiro -
Morvan Acayaba - Alfredo CampoS = Benedito Fe_!'­
reira - Henrique Saiitilto - Mauro- Borges --Gastao 
MUJ(er- Affonso Camargo- Enêas Faria- Lenoif­
Vargas - Carlos Chiarelli - Octávio CardosO 

O SR. RESIDENTE (Moacyr Dalla) -~A listad< , 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. S_~nador~, 
Havendo número regimental, declaro aberta a s~são. 

Sob a proteção de DeuS- inicianios nossos trabalhos. 
Sobre a_mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

J'i'-Secretãrio. 

t=. lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 281, DE 1984 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retifida do Requerimento n'i' 277, de 1984, de minha 
autoria. ~-

Sala das Sessões, 5 de·novembro de J98!t. _ _:-_G~tio _ 
Müller. 

O SR. PRJiSIDENTE (Moacyr Da!la)- Hâ oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Miltler, 
como Lfder do PMDB. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O jornal O Globo d9 dia 27 de outubro último publica 
um artigo que expressa o pensamento do jornal e que é, 

indiscUHvelmente, muito certo, bastarite coerente e preci­
so no- raciocinio. Trata-se do ditaria! intilU]adQ_ "Con­
gresso aberto". 

:-»..s~tonsiderações emitidas pelo artigo são notáveis e 
espelham mesmo o pensamento da maioria da comuni­
dade política. 

O "Congresso, acham todos, ajinádos com o pensa­
mento expresso pelo jornal O Globo, não deveria entrar 
em recesso. O certo ê mantê--lo aberto, pelo menos até o 
dia 16 de janeiro. VarnOS~vCr se a Inal~ria dos Srs. Sena:.. 
dores .e Deputado~ Federais compreendam ~ situãção e, 
satisfazendo as exigências cons_titucionais, mantenham o 
'-'Congresso !J.berto" nestes últimos dias do ano e nos pri­
meiros de 1985. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. SenadQres, visando, assim, 
registrar nos Arlaís ·da Casa, mãis este fato de Caráter his­
tóifçQ. 

Diz o referido artigo: 

COlSGR!'SSÓABERTO 

A Cobvocaçã.o extraordinâria -do Congresso nos 
meses .. de-- de?;embfo e janeiro (até Q,;o. ~ia JS) 
cOnverteu--se ouma_ i_mposição natural das circuns­
tânci~s políticas sob as quais ~tamos vivendo. 

-·Ni8.nter- O reCeSso parlanientar agora, como se 
nada do que ocorre no País justificasse õ funCiona­
mento do Poder Legislativo; seria uma- prova ela-:_ 
mOrosa de alienação: 

Não é que nos encontremos diante de lim quadfo 
exagerádamente amplo de ãnormalidadeS nem que 
o regime enfrente real perigo de ruptura, em função 
da disputa pela Presidência da República. Acontece, 
apenas, que há um processo político fundamental 
em curso e .o Congresso, particularmente o Congres­
so, não pode ficar aUsente- do momento c_ulminante 
desse marco de transição democrática. 

O Cóngresso tem participado decisivamente do 
projeto de abertura e do episódio sucessório. Como 
se não bastasse, ele constitui a maior Parte dÕ- Colé..-: 

- gio EleitoraL Faz entãõ qualquer sentido deixã~lo 
de fora dos acontecimentos que se desenrolarão até 
15 de janeiro de 1985? 

-Não dev~mos partir do pressuposto de que ao~ 
Governo interessa a manuten-ção do recesso parla­
mentar ordin-ário, a ·rrm de contar com espaço livre 
para eventuais- tentativas casuísticas em_ favor da 
candidatura Paulo Maluf. Trata-se de uma hipótese_ 
tão sinistra que não se desejaria aplicã-la à intenção­
de homens públicos responsáveis e Submetidos a um 
compromisso democrá,_tico_im~versfvel, çonsiderado 
este na plenitude dos seus significados institucionais 
e morais. 

~ impórta;t~.- porém, que se -prOcure sanear, ao, 
má~imo, a atmosfera da tranSição, sabC:ndo-:.se q~~ 
as mcertezas e as suspeitas têm circulação_ fácil 
quando a luta pelo- poder adquire as conotações 
hoje esta_belecidas. Se em períodos serenos a,__ausên­
cia do Congressojã-suSCita preocupações, que dizer 

Clo_:V-áCuo -que--el_a criã.ria no Cenário -pTesentC:?- Mes­
mo sem o com-parecimeilto -assíduo dos Deputãdos e­
Senadores, por acas-o entregues ao_trabalho eleitoral 
em suas bases regJ.Onã.ls ou sirtiplesmente desfrutan· 
do as festas de fim de ano, lâ em Brasília estará a 

-instituição de t,-ortas abertas e assim assumindo ati­
vamente o -espaço 'constituCional que lhe cabe. 

A eleição indíreta nQ Brasil economizo_u a mobi­
lização Qq _eleitorado,_ reduziU a 686' votantes a ex~ 
pressão da vontade nacional, dispensou os enormes 
gastos da campanha popular, simplificou o processo 
de apuração e demais serviços da Justiça Eleitoral 
etc., mas foi conduzi_dª a substituir tudo isso pores-

_____ tr~t~gi~s de. disputa do _voto __ restrito t;lotada~ de po­
tencial de turbulência polí_tica e;quiValente ao do 
pleito diretQ. Os_ estilos. "corpo_ a corpo'\ "vale­
tudo" e Outros do mesmo nível têm dado, a tal res-­
peito, demonstrações impressionantes, não obstante 
faltarem ainda do-is meseS e meio para a eleição. 

O prazo interminável de dois meses e meio até o 
o?l!~giÕ obriga'I-ã um sem número de situações e de' 
prováveis incidentes. Comícios, bandeiras verme­
lhas, pressões e coações de variada _origem, manifes-­
tações de protesto, repressão policTat, tCntativis es~ ~ 
púrias de aliciamento, manobras de desestabili­
zação, guerra de nervos, armas secretas, boatos deli-
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rantes, tudo isso continuará ocupando o palco su­
cessório pelos muitos dias adiante e fornecendo do­
ses cavalares de ansiedade aos brasileiros 

O Congresso aberto absorverá as ondas de turbu­
lência da sucessão presidencial, contribuindo para 
torná-las afinal inócuas. Tambor e ao mesmo tempo 
filtro dos fatos políticos, ·a Poder Legislativo é uma 
presença que deve predominar nesta hora em vez de 
recolher-se em férias para os gozos da oCiosidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O jornal Última Hora, acredito que sem qual_quer in­
tenção insinuativa, publica, na sua primeira página, a se­
guinte notícia: 

Outro membro da Jmta 

yaJ Para a e~~dela 

Buenos Aires - O Cx-ComaOdante e Chefe da 
Marinha argentina, Almirante Armando Lambrus­
chini, foi detido por ordem de um tribunal civil, que 
o indiciou por seqUestras, tortura e assassinato de 
opositores ao regime militar. Lambruschini teve 
uma filha morta em 1978 por uma bomba dos mon­
toneros, cujos Lfder, Mário Firmenich, também es­
tâ sendo julgado. Ficarâ Preso na mesma unidade 
onde jâ se encontram os ex-Presidentes Jorge Rafael 
Videla e Roberto Viola, o Almirante Emílio Masse­
ra e o Brigadeiro Orlando Agosti. 

Qualquer semelhança com fatos e episódios que pos­
sam vir a corier neste País será-apC:nas nlera coincidên­
cia. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hâ quorum para deliberação. 
Em conseqíJência, as matéri::i.s da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituídas do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 139/84; Projetos de lei da Câmara n~'s 10/81, 
44/81, 53/77, 65/79, 14/84, 21 f/83 e 79/79; Projetos de 
Lei do Senado n~'s 13/80 e 41 /82~-ficam com a sua apre­
ciação adiada para a próxima sess-ão ordinária. 

O SR; PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio GUeiros. 

O SR. Hi::LIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; A 
situação pré-falimentar- para nãO se falar às claras no 
estado de fato de falênéi8.- do Hospital da_Santa Casa 
de Misericórdia de Belém, hoje sob intervenção da Jus-­
tiça do Trabalho, que não teve oUtra alternativa para ga­
rantir os bilhões dos débitos aJuizados em sua esfera, 
sem fechar necessariamente as portas do nosocômio, na 
esperança de, no interregno, se encontrar uma solução 
de alto nível para o difícil problema,- essa situação, re­
pito, está causando problemas e angústias para a nume­
rosa fatia de indigentes que diariamente procuram Jeito 
ali para tentar recuperar sua saúde, como tambêm para 
os estudantes de Medicina da Universidade Federal do 
Pará, que estão sem hospital para exercitar e praticar 
seus conhecimentos e dispor das condições legais e técni· 
cas para receber o seu grau. 
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O problema é grande demais e escapa à capacidade fi­
nanceira do Estado do Parã, que não pode dispensar as 
dezenas de bilhões de cruzeiros que se fazem necessãrias 
para a desapropriação daquela unidade hospitalar, per­
tencente a uma entidade fllantrópica privada, ou para 
dar-lhe ajuda substancial que lhe corrija a débil estrutura 
financeira em que se apóia para desempenhar tão custo­
so ônus público. Apesar de há mais de um ano o Gover­
no: do Estado, além das contribuições mensais a que tra­
-dicionalmente se obrigou para o sustento do Hospital, 
estar injetãndo recursps expi-esSivos, oriundos também 
de intensa atiVidade filantrópica-dC:~pessoaS interessadas_ 
na obra humanitária da Santa Casa, a verdade é que a si­
tuação tem se agravado dia a dia, atê mesmo porque a 
própria-- Universidade Federal do Pará, que aplica parte 
de suas Verbas naq~iiete hoSpital para retribuir os estágios 
de seus alunos de Medicina, não !em tido recursos para 
satisfazer sua obrigação nem se_ anima a manter o seu 
·convênio pela quase impossibilidade de o Hospital cum­
prir a sua parte no preparo dos universitários. Em gesto 
simbólico, mas contundente, os estudantes paraenses es­
tão ocupando a sede da Reitoria da Universidade Fede­
ral para exigir dos poderes públicos federais uma solução 
para o caso do Hospital da Santa Casa._ 

Minha presença hoje na tribuna do Senado tem o ob­
jetivo de sensibilizar o governo da União para socorrer a 
situação da Santa Casa de Misericórdia de Belém. Hã 
um plano de uma ação conjunta dos Miriistêrios da Edu­
cação e Cultura, da Previdência e Assistência Social e da 
Saúde para aCudir a situação porque o)14)Spital da Santa 
Casa pode atender perfeitamente, se bem assistido e bem 
estrUturado, aos objetivos dessas três pastas da adminis­
tração federal. A Santa Casa pode assistir aos segurados 
da Previdêndã. Sociàl~ pode cumpfif pã-rte di assistêi:icia 
médica do Ministério da Saúde e pode proporcionar 
condições para_o estâgio dos estudantes de mediCina. Hã 
Decessidade desse plano em conjunto porque a Santa 
Casa não pode nem deve isolar-se para atender apenas 
aos objetivos de um só ministério até porque não há ins­
tituições similares _em meu Esfado com _as quais se possa 
repartir ã solução do problema. E o motivo especial do 
meu pronunciamento ê conêlamar o governo federal a 
aceitar e pôr em prática esse plano de intenções dos seus 
três miniStério pOI-que, com ele, a Previdência Socíal am­
pliará sua estrutura para assistir aos seus segurados, os 
indigentes do Parâ continuarãO a dispor do seu único 
ltospital de socorro e os acadêmicos de Medicina terão 
condições de realizar o seu indispensáVel aprendizado 
prático. -- -

Como quase tudo no Brasil, o problema da Santa 
-casà de Belém é grande mas a solução requer urgênCia. 
E quero crer que os ilustres titulares dos três ministérios 
envolvidos no problema estão ·cônscios dessa situação e 
haverão de sensiblizar o Presidente da República para 
aprovar e pôr em execução o plano que mantenha o Hos­
pital da Santa Casa de Misericórdia de Belém não só 
aberto, em funcíoname11to, no._mom.ento, mas oficialize 
uma estrutura financeira que garanta permanentemente 
a -prestação de seus necessãrios e beneméricos s~iços a 
toda comunidade do Estado do Pará. 

Era o que tinhi a-dizer da- tribuna do Senado, na espe­
rança de ser ouvido fora deste ple;nârio pelas autoridades 
federais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Fundação de Assistência ao Estudante, FAE, surgiu 
quando a Fundação Nacional do Material Escolar, FE­
NAME, teve alterada a sua denominação, e foram am-
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pliadas as suas funções, nos parâmetros da Lei nl' 7.091, 
de 18 de abril de 1983. 

A missão fundaffieOtal d~ F AE consiste na realização 
de progra!JlaS de colaboração com os Sistemas de Ensino 
dos Estados, Territórios e Distrito Federal, visando en­
contrar meios e condições para redução dos altos índices 
de evasão, repetência e absenteísmo escolar. 

Pretende a F AE concretizar a polí~~ca de escolarização 
obrigatória prevista na Constituição, amparar e integrar 
o escolar na estrutura do sistema s6cfo-econ6mico, êül­
tural e político do País, merecendo destaque os investi­
mentos vqltados para a área do livro Didático e da Ali­
mentação Escolar. 

Inserem-se no quadro dos objetivos do Sistema de As­
sistência ao Estudante (SAE): 

I) ampliar as condições de acesso à Escola (Bolsas de 
Estudos do 111 e 29 graus; Bolsas de Trabalho de ~9 gr~l!; 
Apoio Têcnfco-Final_!_ceiro às Residências Estudantis; 
Compras de Vagas); 

2) assegurar condições ao aluno de manter-se na es-· 
cola (Alimentação Escolar; Livro Didãtico- PLIDEF; 
Módulos Escolares; Material Escolar, Saúde Escolar; 
Residências Estudantis; Salas-de-Leitura; Auxflio­
manutenção); 

3) assegurar a melhoria da qualidade do ensino (Re­
dução das deficiências nutricionais e Educação Alimen­
tar; Melhoria da qUalidade do Livro Didático; Progra~ 
mas de Higiene e Saúde-Educativos, Preventivos e Cura­
tivos; AmpliaçãO" das condições de acesso a livros e revisR 
tas de qualidade e valor pedagógico- salas de leitura). 

Na consecução dos seus múltiplos objetivos, de acor-
9o com as disposições da lei nl' 7 .091, de 19 de abril de 
1983, a Fundação de Assistência aO Estudante - F AE, 
foi instituída comO .. principãl instrumento do Ministério 
da Educação e Cultura para a execução da Política Na­
cional de Assistência a-0 Estudante nos níveis de edu­
cação pré-escolar e de 111 e 211 graus". 

O Relatório Seinestni1 relati_võ ao perf_odo dejaneiro/­
junho de "1984, ·sismente agora divulgado pelo ilustre Pre­
sidente da FAE, Doutor João Fe!ício Scárdua, descreve, 
com rigor de minúcias, os aSPectos quantitativos no con­
cernente aos programas, objetivos e metas, clientela, re­
cursos e atividades desenvolvidas. 

Alguns dados merecem registro, como, por exemplo, 
os relativos ao Programa de Apoio Didático-Pedagógico · 
(livros didátícos e paradidãtiCos, 3 preços accessfveis à 
população estudantil, através dos Postos de Venda da 
FAE). 

O Programa Editorial conta com recursos alocados no 
total de Cr$ 1,6 bilhão para o exerci cio de 1984, os quais 
se a~::ham em fase de programação, para ex~ção em 
1985, porque, em face da natureza técnica e da especifici­
dade do Programa, os produtos só são concluídos no 
exercfcio subseqUente. 

O Programa de Material Escolar abrange o material 
básico, de apoio ao pl-ocesso ensino-aprendizagem colo­
cado à disposição da clientela do 1~' e 211 graus, a preços 
accessfveis, com prioridade de atendimento ao alunQ ca­
rente de recursos financeiros. 

Para execução do Programa de Material Escolar Mó­
dulos Escolares, foram alocados recursos da ordem de 
Cr$ 5,7 bHhões; para a Fabricação Própria Cr$ 3,5 bi­
lhões e para Editoração, Cr$ I ,5 bilhão, perfazendo um 
total de Cr$ 10;7 bilhões. 

- A di~Í~ib~ição gTãu.iita de livros didãticos, destinad~s 
ao:S alunos carentes da Re~e Oficial cie Ensino de 111 
arau das Unidades Federadas, é uma das ações priori­
tárias da FAE. 

O PLIDEF- Programa do Livro Didático- Ensino 
Fundamental, é desenvolvido pela FAE, em Convênio 
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com as S_ecretar.:ias de Educação e Cultura das Unidades 
Federais, através de uma implementação descentrali;:a-
~ . ~ ... 

Dos Cr$ 28,9 bilhÕes assesUrados_para o PLIDEF, 
para o exercício de 1984, neste primeiro semestre, foram 
aplicados CrS 17,8 milhões. A cont~::apartida estadual 
(SECs/UFs), num total de Cr$ 904 milhões, corresponde 
à participação estadual no Programa. _ _ 

No primeiro semestre-de 1984, a FAE deu cobertura 
às 17 Unidades Federais, incluindo os Estados, Terri­
tórios e o--Di~trlto Fed~ral, co~-3. distribuição, junto àos 
sistemas de Ensino, d~- U!ll total de 10.838.480 livros _e 
450.295 manuais. 

O Progr<J,ma Nacional de Alimentação Escolar -
PNAE, é .um-dos segmentos priÕritãrios da FAE, e suas 
diretrizes são emanadas do Pro~rama Nacional de Ali­
mentação e Nutrição - PRONAN, em consonância 
com a poUtica social e educacional do G~vemO. 

O PNAE conta; para o exercício ·de 1984, com recur_- · 
sos da ordem de Cr$ 184,6 bilhões, oriundos, basicamen­
te, do FINSOCIAL/BNÓES~besse total, foram aplica- _ 
dos, neste primeiro Semestre, CrS l I5,3 bilhões com a 
aquisição-e distribuição de hlimentos básicoS e in-dustria­
lizados. 

A programação do PNAE para o ano em curso prevê 
o atendimento de cerca de 20,8 milhões de estudante!! da 
Pré-Escola _e do _l~nsino de J9 _grau, correspondendQ a 
83% do total de alunos matriculados no País. 

No que tange ao Programa de BolSas, são três os seg­
mentos em que se desd_ob_ra -:- i~to é, Bo!s~s de Estudo 
para o Ensino de I I" e 29 Gr:au_s; Bolsas de Trabalho; e as 
Bolsas/ASMEC, que objetivam _a CO!}cessão d~ Bolsas a 
servidores do MEC ('29 Grau) -m~triculados em EstabeJe­
cimentos da Rede P_articular de Ensino. No conjunto,_ o 
Programa de Bolsas da FA~ absÕrv_~- um ·tot3t de CrS 
6.905.132,00. 

Os dados anteriormente indicados bastam para carac­
terizar a extraordinária importância, as dimensões e o 
desempenho da FAE, Que exec~Ía.-aind3., diversos proje- -
tos_especiais, e inúmeras outras atividades igualmente re­
levantes, 

Para consecução das finalidad~ .progra~a"das -noS 
vârios segmentõs de sua atuação, o Orçamento -da Fu:n­
dação de Assistência ao· Estudante- F·À-E. ã.lcançou o 
montante de Cr$ 231,1 bilhões. - - - -- -· 

Os recursos destinados à F AE são originâriós de fon­
tes diversas, sendo que a parcel~ dO FiNSOciÀL rep~ 
senta 64,89% do total. 

Vale a Pena acentuar que, no Orçamento da FAE, o 
maior percentual de aplicação incide sobre o Programa 
Nacional de Alimentação Es«,olar- PNAE -78,85%. 

São estas as ligeiras observações que desejava fazer à 
margem do Relatório Semestral das Atividades da FAE 
relativo ao período janeiro/junho de 1984. 

Desejo, nesta oportunidade, felicitar o seu ilustre Pre­
sidente João Felicio Soãrdua, pelo seu eficiente desempe­
nho a frente do órgão e pela valiosa e bem documentada 
prestação de contas de suas atividades. 

Ao mesmo tempo, deve ser ressaltado o trabalho de~ 
senvolvido pela brilhante equipe de Diietores; TécniCos e 
Servidores, pelos excelentes resultados gbtid~ pela 
FAE. 

E, finaliZando, congratulo-me com a eminente Profes­
sora Esther de Figueiredo Ferri!Z; Ministra de Estado da 
Educação e Cultura, pelo integral ap()io que vem pro­
porcionandO à FAE, assegurando condições objetiva~ 
favorâveis à plena consecução dos objetivos da ingi_­
tuição. 

Era o que tinha a di~er, -Sr. Presidente, (MUito beffi( 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dor~: - .-

Quero re8istrar a realização, nesse final de semana, no 
Auditório Petrônio Portella, do I Encontro c;l,e Professo­
res do Distrit<:i'Federal, promovido pelo Sindicato dos 
Professare$_ de Brasília, presi~ido pelo 'Professor José U­
bério Pimeittel. 

O evento ContOu Cõfu a presença de grande número -de 
educadores e constou de dois teffiãs principais: "A escola 
que temos e· a esCOla que queremos"~ "O momento atual 
e a organização dos professore-s" e está sendo considera­
do extremamente importante para o api-imoramentO das 

·atividades do ensino e o' fortalecimento da classe. 
Certamente, se a greve dos professores de Brasília, em 

1979, deve ser considerada o ponto culminante de uma 
-luta que vinhil sendO traVida df:Sde -i97S, esse I Encontro 

= de Professores marCará uma nova eta_Jjã ·na vida da esco­
la do Distrito Federal, não·a·penas erh ·relação à organi~ 
zação âa categoria dos professores, mas também no que 
di~_ respeito à qualidade do ensino, o que seráimportarfte 
para a definiÇão ·_de um projeto EduCação -para o Pais. 

Por outro la,do, não se pode perder de vista a questão 
-- salarial, jâ que, nos últimos anos; foi eXtreÍnamerire cruel 

a perda do valo_r real de seus ·salâriOS. 
Preciso também solidarizar-me com a luta do Sindica­

to dOs Prof~~õres d9,DF p_eta anistia, ou seja, pela read­
missão das' centenas de mestres que, após 1964, foram 
demitidos Pór ·motivos políticos. Por ser de jusUçã., Soli­
cito qUe o GDF os readmita com urgência. 

Era o que_ tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito beml 
Palmas.) 

-O SR. PRESIDENTE(Moacyr Dalla).,.- Não hã mais 
Oradores "inscritos. 
__ Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
,sessão, designando para a sessão ordinária_ de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139,DE 1984 
(Em regime de urgência- art. 371, c, 

- do RegiJilento l:nterflo) 

Votaçà9;- etii pfimeii-~ iU.rrio, do Projefõâet.ei aQ Se~ 
nado _nl" 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei n~> 1.541, de 14 de abril ~e 
1977 (Lei das S1.1blegendas), tendo 

PARECER O~AL, favorâVel, proferido em Plenário, 
da Comis:;,ão __ 

-de Constltuiçio e Justiça. 

Votação, e-m turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' iõ, de 19!h (n~" 1.529/79, na Casá.'deorigem),-que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais; 
dos ex-colnbatentes segurado_s _da Previdência So_cial, 
tendo . 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
198 1, das ComissõeS: 

-de Legislação Social e 
- de Finanças. 

3 

Votação: em turno único, dO Projeto de Lei da Câma­
ra no:> 44, de 1981 (nQ 58'7f79, ria Casa de origem), que 
Veda aoS .i~iCul_os de comunicação de massa (râdio, tele­
visãO; -cinema," jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer Outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de.anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava-
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dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorâvel, com vOto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl" 53, de 1977 (n9 217/75, na CãSa-de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten-
do · 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de 19-81 ~-das Comissões: 

- de Legislaçio Social; e 
- de Ed!J.Cação e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 65, de 1979 (n~" 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviâria Federal a seus ocupantes, tendo 
--. PARECERElnob n's 335 e336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981 das ComJssões-: 

-de Transportes, Comuid.Ca.Ção e Obras Públicas, l'~' 

pronunciamento: contrário; 2"' pronunciamento: favorável 
ao Projeto ·e à ·Eme-nda de Plenãrio; 

--=--de F"manças, 1~> pronuliclamento; favorável; 2"' pro­
nunciamento i fiivorãvel à Emenda de Plenário; e 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto d~ Lei cfa Câma­
ra n~> 14, de 1984 (n~> 2.867J76, na Casa de origem), que 
introduz modificações na Consolidação das Leis do Tta­
baiho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452> de I~> de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n"'s 299 e 300, de 1984, das C~mis­
Sões:-

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, contrario. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nç 2ll, de 1983 (n"' 4.1 (2/80, na Casa de origem), que 
acr~s~enta parágrafo único ao art. 31" da Lei n~> l .060, de 
5 de Íevel-eiro de 1950, que trata da assistência jUdiciária 
aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 465, de 19R4. da 
ComisSão: 

- de Constituiçio e Justiça. 
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Votação, em turno únic_o (apreciação preliminar daju­
ridlcídade, nos ternios do art. 296 do Regimento [nter­
no); .do Projeto de Lei da Câmara n"' 79, de 1979 (nl' 
l.Sll/75, na Cªsade 0-r}&em), que à_cres_centa parãgrafo 
ao art. 51" da Lei pl" 3.807, de_26 de agosto de 19601 que 
dispõe sobre a ~i Org;lnica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei fl9 5.890; 9e &de junho de 1973, _iendo 
PARECERES~ sob n~"s 692~e 693, -deJ982, daSComiS-­

sões: 
-de legislaçio Social, f~vorável, itos termos- de 

Substitutivo que apresenta; e 
-de--éom~tituiçãO e JuStiçà, pela injuridicidade do­

Projeto e do SUbstitutivo da Co'inissão de Legislação So· 
__ cial, com v_oto vencido, em separado, do Senadod~:t:anCO 

Montoro. 
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Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do _S_e~ 
nado n~" 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do pe,tróleo e d_o álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 

PARECEREs-, s·ob n~' 533, de 1984, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo da votação do Requerimento n~> 240f84, 

do Senador Virgílio Távorã, solicitando seja o projeto 
submetido a votos, nos tennos do art. 315 do Regimento 
Interno.) 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Prgjeto de Lei do Se­
nado n'i' 41, de I 982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo âo Decreto-lei n' 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Lotería Esportiva 
Federal, e dá oUtras_ providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões:-

-de Constituição e Justiça -19 pronunciamento: con­
trário; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do Substitutivo da Comissão -de Finanças; e 

-de Finanças, favorãvel, nos termos de substitutivo 
que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estâ encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO !'ELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 29-10-84 E 
Ql!E, ENTREGUE À REVISÃO. DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADCTPOSTER!ORMENTE. 

O SR- MOACYR DUARTE (PDS - RN. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Br. Presidente,_ 
Srs. Senadores: 

Lamentavelmente, tudo faz crer que estã ocorrendo, 
no Senado Federal, um comportamento orquestrado, 
uma estratégia previamente acertada, que tem como es­
copo a deflagração de um processo de intimidação e de 
uma tentativa de comprometimento da figura austera do 
Presidente Moacyr Dalla, objetivarido que S. Ex' se sin­
ta, inclusive, psicologicamente impossibilitado de agir na 
conformidade com os seus princíPios e Com a sua cons­
ciência jurídica. _ 

Esta Casa está caminhando por veredas que não deve 
percorrer, pois ela jam-ais deverã ser um sangradouro de 
paixões desaçaimadas, nem de ódios inconformados, 
nem deverá ser trincheira, tribuna, palco, abrigo ou refú­
gio, asilo ou máscara, para desabafos e_ para irresíg­
nações._ 

Já se foi o tempo em que se compreendia a tribuna 
parlamentar como uma manifestação de Ioqiiacidade, o 
culto da verborréia, o endeusamento das frases bombás­
ticas, as tiradas de efeito, os-tQrO_eiõs_ de palavras, odes­
comedimento verbal para repercussões ef'êmeras e SQIJ-Q­

ras, nos ouvidos patêticos dos auditórios em êxtase. -

Na era da comunicação não hâ mais Iugarpara o esti­
lo barroco na linguagem parlamentar. Também jâ nãO­
existe mãis aQUele tipo de ouvinte que se sentia imantado 
pelo sortilégio e- magia da oratória ressoante, cantant_e, 
rimada e cadenciada nos velhos chavões do gongorismo 
tribunício. 

Hoje, o que conta é a gramátiCa da linguagem exata e 
da palavra justa, e quem a conb~ce. e a aplica e a domina 
consegue notoriedade. O pOder da palavra está na força 
intrínseca que ela carrega como carga de verdade e peso 
de valor. 

O Sr._ Fábio Lucena --V. Ex' me permite um aparte, 
pobre Senador. 
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O SR. MOACYRDUARTE- Ouço, com muita hon­
ra, o aparte de V. Ex• 

-0 Sr. Fábio LUcena- Evidentementet não sei a q_Uem 
V. Ex• se dirige, com o seu tão gongórico pronunciamen­
to. 

Mas eu diria que estamos, efetivamente, diante de um 
autêntico djsc.urso de algibeira. Porque V. Ex• tíra do 
bol::~_o um discurso, e dá impressão de que este foi prepa­
rado para determinada circuntância ou para certa oca­
sião. 

Parece-me que este discurso que V. Ex• traz, muito 
bem urdido, muito bem elaborado, muito bem concluído 
e escrito, parece~me que era um discu-rsO para hoje, mas 
se houvesse motivação para tanto. Não sei se houve ou 
se não houve e, também, não sei se arilãnhã haverá nova 
motivação para que V. Ex' volte a condenar- o direito­
é seu- o gongorismo, o discurso ultrapassado, o discur­
so sextilhista, a linguagem ~-ªJ!Ion_iana, a linguagem de 
Vieira, a linguagem de Rui. Em síntese, nobre Senador 
Moacyr Dua,rt_e, causa-me um pouco de impacto este seu 
pronunciarTiento; porque ele se coaduna tanto com a 
oportunidade, coiTlO presumível, admito eu, resposta ao 
meu pronunciamento, que chego a temer pela extraordi­
nária capacidade de premonição de V. Ex' em conseguir 
escreY.er respostas para acusações que ainda serão ou po­
derão ser feitas.' Era o aparte que eu tinha que lhe dar. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. __ PresiQente, guan­
do declarei que estava havendo _um comportamento~or­
questrado por parte de alguns dos Srs. Senadores _da 
Bancada oposicionista, admito algumas exceções, mas 
em regra, este C()mportamento está se fazendo sentir. E 
em_ Sessões passa<!_ª~· V.-_Ex~,-~r. Pr~sidCnte~ tambê~_rOi­
alvo da mesma suspeição, das mesmas diatribes, domes­
mà processo de intimidação, cujo porta-voz, hoje, foi o 
representante do Estado do Amazonas, e nas sessões an­
teriores outros representantes tambêm oposicionistaS. 
ConseqO.en-temente, o discurso chamado de algibeira, 
tanto signilica o proti!Sto do meu Partido ao orador de 
hoje, como se aplica também aos oradores que utiliza­
ranLo mesmo diapasão quando se referiram ao compor­
tamento e a postura do Senador__ Moacyr Dalla, 
colocando-o sob suspeição. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Honra-me·o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Gasi:ão Müller - Senador Moacyr Duarte, es­
tOu oUVindo, como sempre, com atenção o discurso de 
V. Ex~ E V. Ex' tem insistido em intimidação. Eu, pelo 
que conheço do Senador Moacyr Dalla, S. Ex~ não é ho­
mem para ser intimidado~- Intimidado por quem? Por 
quê? Eu, em nome do PMDB e pessoal, protesto contra 
essa afifrilação de que o Senador Moacyr Dalla está sen­
do intimidado. Não acredito que S. Ex• seja intimidado 
por nenhum Senador. De modo que ressalvo esta si­
tuação. Peço a V. Ex• que retire essa expressão intlnilda­
do. 

O SR. MOACYR DUARTE- Eu não corrijO nenhu-­
ma expressão do meu discurso, porque:, disse e repito, es­
tá se pfocessarido uma tentativa de intimidação do Presi­
dente do Senado Federal, embora saiba que ele não é ho­
mem para se acuar com as catilinárlas e verrinas que lhe 
são maldosamente assacadas. 

O Sr. Gasti9 Müller- Nem de V. Ex~ ou de outros 
do PDS que também querem intimidá-lo ao reverso, 
ameaçaii-dõ com ameaça nossa. O Senador Moacyr 
baila está acima de qualquer ameaça e acima de_qual­
quer foi--ma de querer pressioná-lo. S. Ex~ vafcomandar, 
como sempre comandou, o Senado com a maior isenção 
e com a maior lisura e capacídade de liderança que S. Ex• 
tem. 
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O SR. MOACYR DUARTE - Todos nós sabemos 
que S. Ex' é um homem que se encontra acima de qual­
quer suspeita. Nem se amedrontará, nem se arrecearã 
das ameaças, ostensivas ou veladas, que lhe_ estão sendo 
dirigidas pelas mesmas pessoas de quem, ontem, recebia 
elogios e louvação. 

Sr. Presidente, fez bem o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro da Justiça quando adotou providências, neces­
sárias e acauteladoras, para evitar que fatos lamentáveis 
tivessem por p~lco a Assembléia ,Legislativa do Estado 
do Maranhão. 

O nobre Senador, representante do Estado do Amazo­
nas, evoca uma legislação anterior à legislação que insti~ 
tuiu o Colégio Eleitoral, pois a legislação do Tribunal 
Superior do Trabalho se refere, e sabemos, a eleições ge­
rais, nos mais div.ersos níveis, que ocorram no território 
dos Estados, e nesse particular, é que compete ao Tribu­
nal, através do seu Pleno, requerer, se assím julgar por 
bem, a Força Federal para garantir a lisura do pleito. 
Sabe S. Ex• e o sabe muito bem que, no âmbito da As­
sembléia Legislativa, a autoridade máxima para garantir 
a independência do pleito e a integridade fisica dos depu­
tados _é o Presidente do Poder. E foi o Presidente da As~ 
sembléia LegislatLva que solicitou ao Sr. Ministro da Jus­
tiç_l:! as providências cabíveis para l:vitar que ocorressem, 
naquele nobre Estado, fatos previsíVeis, os quais po­
deríamos lamentar s~ não tivessem sido postas em práti­
ca as _medidas cautelares promovidas pelo Sr. Ministro 
Ibrahim Abi-Ackel. Imagine V. Ex' se, por acaso, vier a 
ocorrer- o que não admito nem por hipótese remota-­
qualquer di§túrbio no âmbito do Congresso Nacional, 
na oportunidade da reunião do Colêgio Eleitoral. Per­
guntaria a V. Ex~ Seria da competência privativa do Pre­
sidente do Congresso Nacional a solicitação, à autorida­
de de direito, das medidas asseguradoras à normalidade 
do pleito e coibitivaS de possíveis distúrbios e provo~ 
çações_? Ou essa competência extrapolaria da alçada da 
Presidência do Congresso, para ser deferida ao Tribunal 
Superíor Eleitoral. A resposta é elementar. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Moacyr Duarte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Com prazer. 

O Sr. Gastão Müller --Só um detalhe. O que houve 
no Maranhão, para nós foi interVenção federal indébita. 
Mas V. Ex• esqueeeu o problema da escolha do Colégio 
Eleitoral do Estado não era problema da Assembléia Le­
gislativa, era problema simplesmente da Bancada do 
PDS, _que- ê majoritária: reunir sob a Presidência do 
Líder da Bancada e decidir a escolha dos seis nomes. 
Não era problema de Presidência da Assembléia Legisla­
tiva do Maranhão. Por que, então; essa precipitação do 
eminellte President!! da Assemblêia Legislativa de reque­
ret_tropa federal, se não era problema daquela Casa? 
EIC$ poderiam se reunir numa outra sala qualquer do Pa­
láciO da Asseml;>léia do Maranhão - está aqui presente 
o Senador Alexandre Costa- e votar, brigar entre eles, 
e decidir. Não e_ra precis-O que estivessem funcionários da 
Polícia Federal, de metralhadora em punho, pelo que se 
vi"u, na televisão e nas fotografias, dent~o do plenário da­
quela Çasa Legislativa. ÃÍ que foi o ponto fraco da ques­
tão. Agora, se a moda maranhense é essa, o Senador Ale­
xandre Costa está aí para teStemunhar· com a sua sapiên­
cia e Com Os seus longos conhecimentos-da política ma­
ranhense. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite V. Ex• um aparte, 
- nobre Senador? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com o maior prazer. 

O Sr. Alexandre Costa - V. Ex~ está inteiraméiüe 
equívtlcado. Não houve absolutamente intervenção fede­
ral. Nem V. Ex~ vai aceitar que seis POliciais da Polícia 
Federal façam intervenção no Estado. O_ que houve foi 
uma coação do Gover~no do Es.tadt?, que: não permitia 
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que fosse realizada a eleição, porque sabía que tin~a mi­
noria; retirou toda a polícia da cidade; despejaram os ô­
nibus cheios de bandidos, cheios de policiais à paisana, 
justamente para evitar que essa--eleição fosse_reaHz~a. A 
quem se poderia requerer garantias, para que não hou­
vesse um massacre na Assembléia? A quem? Ou V. Ex~ 
queiia que eu, seu colega, e outros parlamentares f~sse­
mos trucidados na Assembléia-LegisJã1lVa do Mara­
nhão? 

O Sr. JUtaliy Mllgiilhies- NoSso Poder des:-armado. 

O Sr. Alexandre Costa- Certo, nosso Poder é desar­
mado. 

Recorremos à Polícia federal. Mas, será que foi a 
Polícia Fedúal que nos deu maioria, Senador. Ach'? q~~e 
esta Nação é bastante 1úCÍda pa-ra compreender que isso 
é aleg"ação de perdedor; porque essa _maioria~~ dezessete-­
destituiu- a- fíderança, c}ut -eranl do Governador, essa 
mesma maioria comparece e vota na chapa, que fo(_ ve_n· 
cedora. Isso, sim é maioria, seonador? Mas suPonhamos 
que tenha sido a :Polícia Federal, a dar essa maio~ia. ~u 
pergunto: E a noSSa ·maioria nli CâróarB. Federal, aonde 
somos nove contra cinco, -terã sido também a Polícía fe-- _ 
dera!? Terã elã obri:Sidã 05 nove Depui-àd'?.S a ficarCl:n do 
meu lado? E no Se'nado da República em que os doís Se~ 
nadores do Partido encontram·se desse lado, terã sido a 
Políciii Federri.l que também noS obrigou? Nij_o, tenha 
paciência nobre Senador. Não tenho satís~~çào alguma 
com as vitói-ías que o fado de V. Ex• consegue, mas espeM­
roque V. Ex• respeite a vitóría cfue Cu e meus compa­
nheiros conseguimos, honrada e honestamente no ~ara· 
nhão, pelo voto de 17 companheiros que lã estão parare-­
petir seu voto tantas vezes seja necessãrio. 

O Sr. Gastio Müller-- Congratulo-me_ com V. Ext 
pela explicação, -e faço votos de que o PDS também con-. 
corde e não dis~uta a nosSa vitória no Ceará, em que _o_ 
candidato a Více-PniSidente da RepúbliCa da chapa de 
V. Ex• foi derrotado na escolha do Colégio Eleítoral. S.ó 
que no Ceará parece que a coiSa soci~~ente funciona de -
outro jeito, e não hOuve necessi~ade da presença da poli:_ 
cia do Estado nem da PolÍcià Federal; zero ã. zero no pla­
car. 

O Sr. Alexandre Costa- NaiUralmente porque havia 
um governador pelo menos civilízado. 

O Sr. Gistâõ Müller -:...:-v. Ex• ê que estâ afirmando is-­
so. 

O SR. MOACYR DüARTE- Sr. Presidente, o apar­
te com que o nobre S~nador Gastão MUUer me distin­
guiu, além de encerrar uma profunda ingenuidade, com 
a devida vênia, não trouxe conseqüência ao meu rà.ciocf­
nio. S. EX• afirma que o problema não era da Presidência 
e sim da Liderança. Mas, Sr. Presidente, o poder de polí­
cia, nci ·âmbito das Assembléias Legi~lativas, é cometi4o 
ao Presidente da Casa, não havendo delegação ao líder 
de qualquer bancada com vistas a exercitar o poder d_e 
polícia no âmbito de sua Assemblêia. Conseqüentemeii­
te, qualquer medida preventiva, qualquer providência 
acauteladora devem partir tão-só e exclusivamente do 

·Presidente, jamais das lideranças partidárias. 

O- Sr. Gastão Müller- Vou-me explicar melhor, Se­
nador Moacyr Duarte,_ com a licença de V. Ex' A lei 
complementar que foi aprovada aqui que regulamentou 
o Colégio Eleitoral, diz que a Liderança do Partid_o !_l!Cl­
joritário reúne~se -não diz que· precisa ser no plenário 
da casa legislativa -e entre eles votam e escolhem ·os 
seis e mais dois suplentes. Então, quap.do_eu ~ritiqud ª 
acão dO Presidente de convocar a Polícia Federal, melf 
argumento é o seguinte: não havian~essidade nem!. •. 
Quantos são, eminente Senador Alexandre Cost_a, os 
membros eleitos pelo PDS? 

O Sr. Alexandre Costa- Há necessidade, sim, pÕrquC 
são representantes da Assembléia Legislativa. 

DIÂRIÓ.DOCONGRESSO NACióNÁC(séção)i). 

O Sr. Gutio MUJier - Sim, exato, mas quantos são 
os representantes? 

O Sr. Alexandre Costa - São 33.. 

O Sr. Gastão Müller - Os 33 fariam reunião numa 
sala da Assembléia, com-a presença da Justiça Eleitoral, 
e faziam a escolha. Então, não precisava ser no plenário 
onde_ se criou aquilo que se viu na televisão e pelos jor­
nais, foi um espetácuio desagradável para a classe políti­
ca. 

O_Sr • ..\lexandre Costa- Mas a briga foi provocada 
pelos perdedores. 

-0 Sr. G.~ti~ MWier - Então, aí não haveria necessi­
dade do poder de polícia do Presidente, era um problema 

-da bancada se reunir numa sala da Assembléia. 

O SR. MOACYR, DUARTE- Queira me desculpar o 
eminente Senador Gastão MUI!er. Não foi um espetácu­
JQ_desprimoroso~ nem desagradável. Foi um espetáculo 
de fé democrática, de lisura de um pleito e_ garantidor da 
integridade física daqueles que integram a Assembléia 
Legislativa. 

Se, por acaso, Sr. Presidente, essas medidas não tives­
sem sido adotadas, talvez estivéssemos aqui a lamentar 
o-corrências que eram perfeitamente previsíveis, iendo 
em vista os jagunços e pistoleiros que se encontravam n_o 
recinto dãA.ssembléia--Legisiã.tiva, numa atitude de pro­
vocação e âe ameaça aos Srs. Deputados. O poder de 
polícia exercitado em boa hora pelo Presidente da As:­
sembléia:LegiSíã.tiVa, através do órgão co~petent~, que é 
o-Ministér[o da-Justiçil, evitou que fatõs ~rofundaJ_llente 
depl9ráveis,-pudessem estar, hoje_. motivando discursos e 
lamentações. 

Õ-Sr. Alexã.ndre C~ta- Permite V. ~:~_!1D1 11parte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Pois não. 

O Sr. Alexandre Costa- S. Ex' desprimoroso porque 
vencemos._ Fatos iguais àquele acontecem diariamente 
aqui no congresso Nacional, permanentçmente, fatos 
piores- dO ·q-u.-e--este acontecem n-o Congresso Nacio~. 
Mas, nem sempre a'"violênda é desprimorosa. Um- di~­
curso semelhante a esse, feito pelo Senador Fâbio Luce­
na c~nt~~ o -p~~sidente da Casa, é uma violêÕcia pior ~o 
que a Violência física. 

O Sr. Fábio Lucena- Deve estar havendo um equívo­
co-. 

O Si-. AiexaDclre Costa - Não ~tá haVendo equívoco, 
e V. Ex• não venha fazer graciDha comigo. 

O Sr. Fábio Lucena - EU nãO posso intervir no pro­
nUnciamento do Senador Moacyr Duarte. 

o-Sr~ Alexandre Costa- Não venha mesmo. 

O Sr. Fábio Lucena- Não, nem V. Ex". 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex~ fezissoporquetCmos 
um firesidente altamente tolerante: fosse outro, V. Ex• 
não cometeria o atentado que praticou contra a Presi­
dência da Casa. 

O Sr. FábiO Lucena- Sr. Presidente, eu não posso in· 
terferir no.-pronunciamento do Senador MoaCyr Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Faço um 
-apelo ao nobre Senador Alexandre Costa para solicitar 
os a~ã.rtes na hora oportuna. 

O Slt MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, qual­
quer Sr. Senador ... 
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O Sr. Fábio Lucena - Pcirmite V. Ex• um aparte? 

O .5!r. HenriqueSantiJJo- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - ... poderá, em qual­
quer oportunidade, intervir no meu pronunciamento, e 
eu receberei o aparte como uma distinção e um privilé­
gio. 

Concedo _o_aparte ao nobre Senador Fábio Lucena e, 
posteriormente, o concederei ao nobre Senador Henri­
que Santillo. 

O Sr. Fábio Lucena - Quero declarar que se o discur­
so foi violento contra o Sr. Presidnete da Casa, que o Sr. 
Presidente tome as providências regimentais contra rnim. 
No ca~o. é S. Ex• a autoridade presumivelmente ferida. 
Eritão;- cabe -a ele dizer se sentiu ofendido ou não. E, no 
caso de eu o haver ofendido, tenho consciência _de que 
não fiz; há os remédios regÍmentais, hâ até ma.ls do que 
isso, há a Constituiçãod Federal. Era a declaração que 
eu queria fazer a V. Ex• apenas pela citação feita pelo 
nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Henrique Santlllo- Apenas para dizer a V. Ex• 
qu_e Deus rios Iívre--a todos da violência das armas. E o 
que eu acho_ mesmo, Senador, sem entrar no mérito, é 
que é deprirTiente para o Pafs, realmente presenciar aqui­
lo que ocorreu no Maranhão, independente de saber de 
que lado estava a razão, não vou aqui entrar no mérito. 
Se há, se houve jagunços de um lado, houve policiais ar­
mados ostensivamente _de outra. E isso pensei eu, inge­
nuamente, já haver acabado no Brasil de hoje, jã não ha­
ver lugar mais no Brasil de hoje. Eu estava ingênuo, esta­
va -_tomado de ingenuidade ... 

O Si. AleXandre Costa ..:.._-O Estado de V. Ex• é useiro 
e vezeiro nissO~ 

_O Sr. Henrique Santillo --Indique V. Ex•, por favor, 
um caso, eminente Senador, patrocinado pelas forças de­
mocráticas do meu Estado, e que não tenha sido patroci­
nado pelas forcas que V. EX• apóia. 

O Sr. Alexandre Costa- Não desejo dialogar, até por 
respeito a eminentes nomes de Goiás, como o Senador 
Mauro Borges aqui presente. 

O Si'. Henrique Santillo- Justamente V. Ex• há de 
convir, no meu Estado não Ex• Agora, eu não quero sa­
ber se é no Maranhão-, se ê na Paraíba, se ê em Goiãs, se 
é ~o Aiu.azonas ou no Acre. Agora, _é deprimente que 
possa ocorrer -no- Brasil. 

O Sr. Altxàndre Costa -l:julgamento de V~ EX', por-­
que nós, do Maranhão, não precisamos de lições de bom 
comp'O"rtamento, nem -d~s lições de moral de V. Ex• 

o Sr. HerniqUe-santHio-.:..... Não; eu não estou aqui a 
dar lições e nem de moral. Eu, como brasileiro, me acho 
na situação ... 

O Sr. Alexandre Costa- Terrios a nossa moral, e não 
aceitamos aulas de procedimento. 

(j Sr. HeDriiJ.ue S.Dtnlo ~.-.. de c?nsiderar deprimente 
o qu~op5!!reu. 

O Sr. Alexandre Costa- Isso é uma posição de V. Ex• 
Não aceitamos e nem julgamos _ _Y. Ex• em c-ondições de 
no-s ditar normas de conduta e de moral. V. Ex• não nos 
dita normas porque não as aceitamos. 

O Sr. Fâbio Lucena- Nobre Senador Moacyr Dura­
te, apenas para deixar claro que eu, em momento algum, 
aqui, falei no Estado do Maranhão. Eu abordei a 9ues­
tão do Ministério da Justiça em tese. Eu abordei o Insti· 
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tuto da requisição de força federal. Não toquei no Esta­
do do Maranhão ou Estado do Ceará em nenhum mo­
mento do meu discurso. V. Ex*, Senador Moacyr Duar­
te, é quem trouxe à colação esse problema. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, trouxe 
à colação, porque era evidente a intenção do nobre Sena­
dor Fãbio Lucena, quando invocando o dispositivo -de 
uma resolução ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex• está terminado, nobre Senador. 

O SR. MOACYR DUARTE - •.• do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, afirmou que era competência daquela 
Egrégia Côrte a requisiçãO de força (edéral. ~ competên-­
cia, mas para garantir eleições que se processein no terri­
tório dos Estados, jamais no âmbito das Assembléias Le­
gislativas, porque esta competência está definida como 
sendo do Presidente da Assembléia, do Presidente do Po­
der Legislativo de cada Estado. E não, e jamais, do Tri­
bunal Regional ou Superior Eleitoral. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Fiblo Lucena .:..... Mas E: um contra-argumento. 
V. Ex! co_ntra-argumenta aos argumento~ que aqui apre­
senteL Essa me parece a discussão legítima. Eu sustento 
o argumento, e V. Ex' o contesta, embora eu não concor­
de com a sua contestação. Agora não vou desconhecer 
de V. Ex• a autoridade intelectual, moral e política para 
dis_c~utir a matéria, no seu campo competente que ê o Se­
nado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex•~_nobre Senador MQacyr Duarte, está terminado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Vou concluir, Sr. Pre­
sidente. 

Também não considero desprimo_roso o episódio. O 
episódio que se estava pretendendo le_yar a efeito, os atos 
que se estavam pretendendo perpretar no Estado do Ma­
ranhão, no âmbito da Assembléia Legislativa, estes sim 
poderiam ser considerados desprimorosos e aié profun­
damente lamentáveis. 

Sr. Presidente, a presença da Polícia Federal, como 
elemento garantidor da normalidade dC? uma sessão 
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numa Assembléia, ãssegurando a lisura do pleito, o seu 
pleno funcíonãffiento; a sua instalação e o seu encerra­
mento, sem se verificar sequer um só incidente por partr 
daqueles que estavam exercendo o poder de policia, s_6 
merece elogios. É um comportamento louvâvet e o Sr. 
Ministro da Justiça faz jus aos nOssoS aplausos e aos 
nossos encôrriios. V. Ex•, Sr. Presidente, que tem adota­
do um comportamento com~ Presidente do Senado Fe­
deral, comportãmento para o qual não poderemos ja­
mais regatear os nossos cumprimentos e a nossa exaJ­
tação, V. Ex• receba a solidariedade da bancada do PDS 
e creio que, nesta solidariedade, pelo silêncio de muitos, 
estã ímplícita tambéil_l_ a solidariedade de Srs. Senadores 
que têm aSSCnto na bancada da Oposição, porque V. Exf., 
como Presidente- quer como Presidente do Senado Fe­
deral, quer como cidadão, quer como pai de família, 
quer como político com longa vivência parlamentar, 
continuarã sempre, a despeito dos baldões que procuram 
lhe atirar, a mel-ecer o nOsso respeito, a nossa conside­
ração, o respeito e a consideração da Nação brasileira. 
(Muito bem! Palmas.) 


